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Introdução

A expressão militar de um  país funda-
menta-se na capacidade de atuação 
de suas Forças Armadas, que, por 

sua vez, depende do domínio de tecnologias 
indispensáveis ao cumprimento de suas mis-
sões. Por isso, um dos objetivos da Política 
Nacional de Defesa (PND) (BRASIL, 2012) 
é a obtenção de autonomia tecnológica para 
fazer frente às dinâmicas do surgimento de 
ameaças, que se revestem cada vez mais de 
alta tecnologia. Sendo assim, um modelo de 
gestão de inovação que considere o aprovei-
tamento de tecnologia de uso dual, integran-
do academia e empresa, pode ser compreen-
dido como uma medida complementar para 
a defesa do Território Nacional.

No nível estratégico, os modelos ado-
tados para atender aos objetivos Políticos de 
desenvolvimento tecnológico variaram ao 
longo do tempo, sob a infl uência de progra-
mas adotados em outros países industriali-
zados e possuidores de melhor desempenho 
em geração e promoção de Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação (CT&I). Entretanto, segundo 
De Negri (2013), a nacionalização destes 

programas foi realizada dentro de um contex-
to de objetivos políticos, que, com o passar dos 
anos, se incorporou aos hábitos e costumes, 
gerando uma verdadeira cultura de CT&I 
brasileira com características próprias.

Deste modo, para o cumprimento dos 
objetivos estabelecidos pela PND, constata-se 
a necessidade de tornar mais efi ciente o pro-
cesso industrial de gestão da inovação para 
proveito da Força Terrestre aproveitando a 
infraestrutura de CT&I do  país, tanto quan-
to o potencial da Base Industrial de Defesa, 
considerando os aspectos culturais inerentes 
à atividade de pesquisa na Academia e às 
normas reguladoras da atividade de CT&I 
do ordenamento jurídico do  país. 

Neste contexto, destaca-se a participa-
ção do Instituto Militar de Engenharia (IME), 
órgão subordinado ao Departamento de Ci-
ência e Tecnologia do Exército, que tem por 
missão a formação, especialização e aperfei-
çoamento de pessoal em nível superior no 
campo científi co-tecnológico e cooperar, pelo 
ensino e pela pesquisa, desenvolvendo, entre 
outras atividades, a pesquisa básica voltada ao 

crescimento tecnológico e inovação. 
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Inovação no setor de Defesa

O conceito atual de inovação tem sua 
origem referenciada na obra Teoria do De-
senvolvimento Econômico, escrita por Joseph 
Alois Schumpeter e publicada originalmente 
em língua inglesa no ano de 1912, a qual foi 
utilizada como fonte bibliográfi ca neste tra-
balho, por meio de sua tradução comentada 
de 1982.

Segundo Shumpeter (1982), o pro-
gresso do desenvolvimento econômico se dá 
a partir de um conjunto de inovações, que 
são mudanças nos hábitos de consumo, pro-
dução, fornecimento de matéria prima, ou 
de uma estrutura capaz de criar novas pos-
sibilidades de mercado e geração de rique-
za, em um processo contínuo descrito como 
“destruição criadora”, ou seja, a substituição 
de antigos produtos e hábitos de consumo 
por novos artigos e novos comportamentos 
consumistas.

Na era do conhecimento, o processo 
de geração e difusão científi ca e tecnológica 
ocorre globalmente ampliando e aprimoran-
do o conceito de inovação, acrescentando a 
este movimento novas motivações, hábitos de 
consumo, tendências e agentes participantes 
e direcionadores do processo de “destruição 
criadora”, intensifi cando, inclusive, a busca 
por mecanismo de controle e exclusividade 
por parte do empresário empreendedor.

O tema “inovação” passou a ser tra-
tado como interesse do Estado Brasileiro 
a partir da Lei 10.973/04 (BRASIL, 2004), 
considerada por muitos o primeiro marco 
legal em Inovação e geralmente referencia-
da como Lei de Inovação de 2004. O atual 
marco legal de Inovação é a Lei nº 13.243, 

de 11 de Janeiro de 2016, (BRASIL, 2016). 
Em ambas as leis, a defi nição de inovação é 
a seguinte: 

Introdução de novidade ou aperfeiçoa-
mento no ambiente produtivo e social que 
resulte em novos produtos, serviços ou 
processos ou que compreenda a agrega-
ção de novas funcionalidades ou caracte-
rísticas a produto, serviço ou processo já 
existente, que possa resultar em melhorias 
e em efetivo ganho de qualidade ou de-
sempenho. (BRASIL, 2016, p. 1)

De acordo com Leske (2016), a inova-
ção tecnológica pode ser considerada como 
a busca, descoberta, experimentação, de-
senvolvimento, imitação e adoção de novos 
produtos, processos, e, até mesmo, novas 
formas de organização. Segundo o Grupo 
de Pesquisa Guerra do Futuro, Inovação e 
Indústria de Defesa da Escola de Comando 
e Estado-Maior do Exército, o conceito de 
Inovação no Setor de Defesa pode ser apre-
sentado como:

Conjunto de agentes públicos e privados 
que, apoiados por fatores de ordem eco-
nômica, social, política, militar e organi-
zacional, realizam atividades e interações, 
contribuindo para a criação, o desenvolvi-
mento, a produção, a comercialização e a 
difusão das Inovações (tecnológicas e não 
tecnológicas) em Defesa. (GFIID/ECEME, 
2013, Apud FRANCO-AZEVEDO, 2013)

Podemos identifi car claramente, atra-
vés dos diversos autores da atualidade, a 
existência de várias dimensões relacionadas 
à inovação, bem como que, em sua maioria, 
os conceitos se relacionam a alguma forma 
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de sucesso, evolução, criação e/ou descober-
ta, sem, no entanto, se referirem objetiva-
mente ao ganho monetário. A abrangência 
do processo de destruição criadora inicial-
mente voltada para difusão de novos produ-
tos ou processos de produção se intensifi cou 
ao longo do tempo para as estruturas orga-
nizacionais e hábitos sociais.

Este processo de geração de inovação 
requer no mínimo três agentes, a saber:

• O primeiro é o consumidor, que pode 
ser um segmento de mercado ou até 
mesmo o próprio governo.

• O segundo é o produtor, que produz 
ou fornece bens e serviços estrutura-
dos em uma plataforma de negócio.

• O terceiro é o catalisador, que gera o 
avanço tecnológico, podendo ser uma 
universidade ou centro de pesquisa, 
ou ainda um laboratório de pesquisa, 
usualmente denominado de Institui-
ção de Ciência e Tecnologia (ICT).

Quando o processo de inovação atin-
ge amadurecimento para ser considerado na 
questão de Estados, um quarto agente se faz 
presente, que é o Governo, atuando através da 
elaboração de políticas que servem de orienta-
ção para ações e medidas de implementação. 

Acordo de cooperação CBC X IME

Este trabalho apresenta o resultado da 
pesquisa histórica sobre o Acordo de coope-
ração Companhia Brasileira de Cartuchos 
(CBC) X IME e promovida em decorrên-
cia do 1º Simpósio de Integração Empresa 
x IME, realizado em novembro de 2015, 
ocasião em que o IME convidou diversas 

empresas do segmento de defesa para uma 
jornada de integração com o objetivo de 
identifi car oportunidades de desenvolvi-
mento e de pesquisas.

A escolha desta atividade para pesqui-
sa histórica se deve ao fato de que o autor 
teve participação ativa no evento, e pôde, 
naquela ocasião, constatar que as ações en-
volvendo a integração CBC X IME foram 
tratadas à medida que ocorreram os aconte-
cimentos dentro de um processo de reação 
frente aos desafi os. 

Deste modo, a análise de aconteci-
mentos visa identifi car ações dentro de um 
contexto de oportunidades para aperfeiço-
ar o processo de relacionamento Empresa x 
IME, tornando-o mais planejado. Para isso, 
a análise será apresentada sob a óptica dos 
fatores geradores de capacidades operativas 
(DOAMEPI) defi nidos na Metodologia de 
Concepção Operativa do Exército (MCOE), 
(BRASIL, 2014b).

Embora, originalmente, a metodologia 
de análise DOAMEPI tenha sido desenvolvi-
da para propiciar a geração de capacidades 
militares, a análise do acordo em questão, 
sob este enfoque, se justifi ca pelo fato de 
represe ntar uma oportunidade de expan-
dir a aplicação dos fatores militares para o 
desenvolvimento de capacidades em Ges-
tão da Inovação. A realização da pesquisa se 
justifi ca ainda em função de que a aplicação 
da análise DOAMEPI adotada pelo Exérci-
to Brasileiro (EB), conforme Brasil (2014b), 
mostrou-se uma medida efi ciente de geração 
de capacidades.

Segundo BRASIL (2013), podemos 
entender, como capacidade “...a aptidão re-
querida a uma força ou organização militar, 
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para que possa cumprir determinada mis-
são ou tarefa”. E, para esse propósito, Brasil 
(2014b) indica a análise da nova capacidade 
sob enfoque de sete fatores determinantes, 
inter-relacionados e indissociáveis: Doutrina, 
Organização, Adestramento, Material, Edu-
cação, Pessoal e Infraestrutura, representados 
pelo acrônimo DOAMEPI, e que serão mais 
bem esclarecidos ao longo deste trabalho. 

Na ocasião, em que se desenvolveu a 
pesquisa abrangida pelo Acordo de Coope-
ração CBC X IME, o Instituto Militar de En-
genharia buscava proporcionar aos alunos a 
oportunidade de aplicar os conhecimentos 
adquiridos em atividades escolares em ativi-
dades práticas desenvolvidas pela Base In-
dustrial de Defesa (BID).

Durante o desenvolvimento das ativida-
des do 1º Simpósio de Integração Empresa x 
IME, realizado em novembro de 2015, a CBC e 
o IME defi niram uma proposta que atendesse 
ao Plano Estratégico do Exército (PEEx) 2016-
2019 (BRASIL, 2014) nas áreas de pesquisa de 
interesse da Força Terrestre representada pelo 
IME. O objetivo estabelecido para o desenvol-
vimento do acordo de cooperação IME-CBC 
foi aquele defi nido no item 3.4 do PEEx, in-
titulado Propelentes e Iniciadores Ambiental-
mente Seguros, que abordaria os ingredientes 
ecologicamente corretos, de origem natural, 
para propelentes a base de nitrocelulose.

As condições de execução foram ape-
nas delineadas, ou seja, estabelecidas dentro 
de um projeto conceitual de prospecção, en-
saios, testes e análise de resultados, por isso 
os problemas e difi culdades foram sendo re-
solvidos à medida que se apresentavam. 

A análise dos fatores DOAMEPI visa 
identifi car oportunidades de ações pertinen-
tes a cada fator, a fi m de se determinarem as 

condições nas quais as atividades de gestão 
da inovação foram aplicadas pelo consórcio, 
verifi cando os óbices e os benefícios dessa 
aplicação e sugerindo ações que mitiguem 
os primeiros e ampliem os segundos. Deste 
modo, as principais características do Con-
sórcio serão tratadas em consonância com as 
considerações técnicas e operacionais enqua-
dradas na análise dos fatores DOAMEPI.

Aplicação dos fatores geradores de 
capacidade DOAMEPI

Como a geração de inovação depende 
de como se desenvolve a integração com em-
presas e grupos externos ao EB, a capacida-
de de inovar seguindo sugestões obtidas pela 
aplicação da metodologia DOAMEPI precisa 
considerar os efeitos da integração entre as 
instituições, principalmente no compartilha-
mento de recursos e troca de conhecimento, 
que resulta em acúmulo de novas capacida-
des técnicas, sendo este fundamental para 
que o processo de inovação prospere. 

A Escola de Comando e Estado-Maior 
do Exército (ECEME) realiza pesquisas e de-
senvolve trabalhos na área de conhecimento 
de Ciências Militares, em que a aplicação da 
análise DOAMEPI tem-se apresentado como 
uma ferramenta efi ciente para geração de 
novos conhecimentos e inovação. 

A capacidade desejada é obtida quan-
do os fatores DOAMEPI se integram sob a 
forma de um sistema, que, segundo Blan-
chard (2016), pode ser defi nido como uma 
construção ou coleção de diferentes elemen-
tos que juntos produzem resultados, não po-
dendo ser obtido apenas pelos elementos em 
ações individuais.
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Os resultados pretendidos pelo siste-
ma obtido através da aplicação dos fatores 
geradores de capacidade DOAMEPI incluem 
aspectos como qualidades, propriedades e 
características, funções, comportamento e 
desempenho, entre outros. Deste modo, o 
valor adicionado pelo sistema como um todo 
supera a contribuição individual das partes.

Sendo assim, a análise DOAME-
PI, além de promover uma visão sistêmica, 
também tem por objetivo analisar a rede de 
relacionamento (multi)organizacional, iden-
tifi cando as partes interessadas, seus rela-
cionamentos, suas contribuições, potencia-
lidades e oportunidades de melhoria. Nesta 
seção, cada item será tratado separadamente.

Doutrina
Segundo Franco-Azevedo (2013) e 

Brasil (2008), o conceito de doutrina militar 
pode ser compreendido como um conjunto 
de valores, princípios, conceitos, normas, 
métodos e processos que têm por fi nalida-
de estabelecer as bases para a organização, 
o preparo e o emprego das Forças Armadas. 
Neste contexto, o conceito de doutrina está 
intimamente ligado ao conceito de cultura 
organizacional das Forças Armadas. 

Para este trabalho, o conceito de dou-
trina, originalmente defi nido por Franco- 
Azevedo (2013) e Brasil (2008), para o cam-
po de conhecimento militar, é modifi cado 
para se adaptar às necessidades da cultura 
organizacional gerada pela interação em-
presa-academia de modo que sua fi nalidade 
será a de estabelecer bases para a organiza-
ção, regramento, relacionamento e viabili-
zação do trabalho conjunto entre Empresa 
e Academia. 

Sendo assim, a análise de aspectos re-
lativos à Doutrina é relevante para promo-
ver o processo da inovação através de sua 
infl uência nos principais agentes, que, no 
caso em tela, são o IME e a CBC. A Doutrina 
deste relacionamento será, conforme Fran-
co-Azevedo (2013), dinâmica e evolutiva; 
por isso, destituída, de um lado, de qualquer 
sentido dogmático e, de outro, suscetível de 
constante evolução. 

Na análise em questão, a fundamen-
tação legal que regeu a relação empresa-
-academia se baseou no Memorando de 
Entendimento entre CBC e IME datado de 
2013 e nos ordenamentos jurídicos da ad-
ministração pública, incluindo as portarias 
do Ministério da Defesa e do Exército Bra-
sileiro. Deste modo, os procedimentos que 
viabilizaram a prática dos trabalhos de pes-
quisa conjunta se fundamentaram em con-
tratos, em projetos de pesquisa e em planos 
de ação conjunta. 

A noção empresarial de pesquisa vin-
culada a negócio, dentro de uma perspectiva 
estratégica, foi uma das grandes contribui-
ções da integração CBC-IME. De certa for-
ma, fi cou evidente através da participação e 
apoio de diversos setores da CBC, que den-
tro de uma organização existem várias par-
tes interessadas, que possuem expectativas 
diversas, cujos requisitos precisam ser mape-
ados e conhecidos. 

Sob a óptica empresarial de negócio, 
observa-se a oportunidade de melhoria, que 
consiste em considerar nos planos de traba-
lho de pesquisa os aspectos de benefício eco-
nômico-fi nanceiro para a empresa e, se pos-
sível, mensurada a relação custo x benefício 
para justifi car o investimento a ser realizado.
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Observou-se também que o conhe-
cimento dos benefícios previstos em Legis-
lação para o desenvolvimento de pesquisa, 
desde a etapa anterior ao planejamento do 
trabalho, é um facilitador para desenvolver 
o empreendimento proposto. Neste mo-
mento, seriam identifi cados quais as despe-
sas e investimentos que usufruem incentivos 
e quais medidas e ações passarão a receber o 
amparo Legal. Deste modo, uma ação suge-
rida para a geração de inovação é manter os 
contratos atualizados explorando as poten-
cialidades das leis relacionadas à inovação.

Outra oportunidade sugerida é a ela-
boração de um guia de boas práticas para 
promover Inovação, fornecendo informa-
ções que auxiliem o planejamento da pes-
quisa integrada, antecipando riscos ao em-
preendimento e com algumas soluções para 
problemas recorrentes. 

Durante o desenvolvimento da pes-
quisa, este autor identifi cou também oportu-
nidades de melhorias que servem de suges-
tão para a preparação de contratos:

a) Envolver estudantes em projetos in-
dustriais.
b) Estabelecer contratualmente amparo 
para realização de programas de treina-
mento formalmente organizados, para 
atender às necessidades dos recursos hu-
manos envolvendo discentes e docentes, 
assim como o corpo técnico da empresa.
c) Prever recursos para a realização de 
análises e testes (ensaios técnicos).
d)Considerar os serviços de atualização de 
acervo (normas técnicas atualizadas e pa-
tentes).
e) Prever o custo da instituição que será apre-
sentado como valor agregado à pesquisa.
f) Ampliar a abrangência dos contratos 
prevendo várias modalidades de trabalho 
conjunto.

g) Estabelecer em contrato métricas para 
avaliação de efi ciência, efi cácia e efetivida-
de da pesquisa. 

Cabe ressaltar o contínuo apoio da 
CBC à pesquisa integrada com o IME, atra-
vés da disponibilização de recursos humanos, 
realização de ensaios e testes, treinamento 
de discentes e de fornecimento de matérias-
-primas, sem repasse de custos à Instituição.

Por fi m, este autor indica como suges-
tões para otimização do processo de geração 
de inovação uma seleção de ações apresenta-
da na Tabela 1.

Tabela 1 – Ações para o desenvolvimento de capacidades 
de inovação relativo ao fator Doutrina
Fonte: o autor

Organização
A estrutura organizacional é analisa-

da sob a óptica do DOAMEPI além da sim-
ples ordem ou disposição dos elementos de 
emprego da Força Terrestre, pois considera 
que algumas capacidades são obtidas através 
de processos internos, principalmente como 
são executados e sob qual entendimento. 
Nesta análise, a cultura organizacional ad-
quire relevada importância. 

Segundo Cury (2000), a organização 
pode ser descrita como um sistema estrutu-
rado, planejado, hierarquizado, composto 
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por pessoas, métodos e recursos materiais, 
que realiza esforço cooperativo e coordenado, 
em que cada participante tem uma função a 
desempenhar, além de deveres e tarefas a exe-
cutar, objetivando um determinado fi m, que, 
no contexto deste trabalho, será a identifi ca-
ção de sugestões para a geração de inovação.

Conforme Franco-Azevedo (2013), é 
imprescindível a introdução de uma nova 
cultura organizacional para que se promo-
va um ambiente adequado ao processo de 
inovação no setor de Defesa, provocando 
um processo de transformação da Defesa. 
Segundo o mesmo autor, esta cultura de ino-
vação só é viável com a ruptura de alguns 
modelos tradicionais.

Diante do exposto, este autor verifi cou, 
durante a condução das atividades envolven-
do a CBC e o IME, que este último possui, 
como as demais instituições de ensino, seções 
internas que orientam e acompanham o de-
senvolvimento dos trabalhos de pesquisa. E 
que a valorização e o incentivo ao desenvol-
vimento de inovações se tornaram parte da 
cultura organizacional do Instituto. 

Contudo, existe a necessidade de se 
implantarem ações para tornar mais dinâ-
mica a transformação cultural e consequen-
temente atingir, conforme Franco-Azevedo 
(2013), a promoção de um ambiente ade-
quado ao processo de inovação no setor de 
Defesa provocando um processo de trans-
formação (da Defesa). 

Sendo assim, uma sugestão para oti-
mizar o processo de geração de inovação 
consiste em ação que provoque ou promova 
uma inovação cultural através da busca per-
manente de novos modelos de gestão orga-
nizacional de inovação.

Considerando que o IME é um Ins-
tituto de Engenharia bastante renomado 
e que engenheiros primam pela padroni-
zação, qualidade e controle, que são carac-
terísticas típicas de sistemas estáticos, uma 
sugestão de busca contínua ou permanente 
tem aparência de contrassenso, pois envolve 
riscos à garantia da padronização, qualidade 
e até mesmo controle de processos internos.

Mas, como sugere Franco-Azevedo 
(2013), é a transformação cultural o motor 
da transformação da Defesa. E, por isso, 
uma ação importante para promover capa-
cidade de geração de inovação no contexto 
de organização é promover uma constante 
renovação na cultura de inovação.

Outras sugestões podem ser extraídas 
da análise da interação empresa e academia, 
pois é justamente dentro de um contexto de 
natureza social que as partes interessadas na 
inovação devem estar engajadas em condu-
zir ações que refl itam a troca de informações 
e serviços de signifi cado relevante através de 
uma rede de relacionamento.

Sendo assim, uma sugestão para pro-
mover o processo de geração de inovação 
dentro do fator de organização é a ação de 
identifi cação das partes interessadas, de suas 
expectativas e de suas infl uências no traba-
lho. Outra sugestão consiste em estabelecer 
canais de comunicação e divulgação de re-
sultados com as partes interessadas. Os ca-
nais de comunicação contribuem, segundo 
De Rolt (2017), para promover a formação 
de redes organizacionais, e tem sido uma es-
tratégia cada vez mais utilizada pelas corpo-
rações, devido à sua natureza de geração de 
vantagens competitivas através da integra-
ção das partes interessadas. 
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Por isso, uma sugestão para promover 
o processo de geração de inovação consiste 
em promover a gestão da rede de relacio-
namento. O que requer a defi nição de um 
gestor e a identifi cação da rede, constituí-
da pelas interessadas, canais comunicação, 
gestão de expectativas e potencialidades, 
entre outros. 

Por fi m, este autor indica como suges-
tões para a otimização do processo de gera-
ção de inovação uma seleção de ações apre-
sentada na Tabela 2.

uma importante ferramenta para promover 
a cultura de inovação, através da dissemina-
ção de conhecimento e desenvolvimento de 
habilidades através do treinamento em legis-
lação, técnicas e ferramentas que auxiliem o 
desenvolvimento de inovação ao corpo de 
profi ssionais envolvidos no processo de ge-
ração de inovação.

A academia concentra o saber teórico e 
a capacidade de avançar as fronteiras do co-
nhecimento por meio de pesquisa pura. De 
outro lado, a Indústria desenvolve seus tra-
balhos explorando a experiência e o conheci-
mento empírico, muitas vezes desprovido de 
mais aprofundado conhecimento teórico.

As empresas costumam perceber estas 
condições e buscam superar esta difi culdade 
através de treinamentos de curta duração, 
de cursos específi cos ministrados por profes-
sores renomados, bem como através de in-
centivo em promover educação continuada 
mediante a matrícula de seu pessoal em cur-
sos de pós-graduação em áreas de interesse 
da empresa. Desta forma, não é raro obser-
var o esforço das empresas em capacitar o 
seu pessoal. 

Compreender o ambiente industrial 
ou empresarial em que pretende implantar 
a inovação é fundamental para o sucesso da 
pesquisa. Isso permite conhecer as restrições 
e condicionantes do ambiente de produção 
ou aplicação da inovação, além de aprofun-
dar as conexões entre diversos profi ssionais, 
o que representa uma condição propícia 
para ganho de conhecimento. 

O processo de compreensão do 
ambiente descrito acima resulta fre-
quentemente na identifi cação de lacu-
nas de conhecimento e habilidade que se 

Tabela 2 – Ações para o desenvolvimento de capacidades 
de inovação relativo ao fator Organização
Fonte: o autor

Adestramento
Compreende as atividades de prepa-

ro, obedecendo a programas e ciclos especí-
fi cos, incluindo a utilização de simulação em 
todas as suas modalidades: virtual, constru-
tiva e viva. Esta defi nição, empregada pela 
Força Terrestre, a partir do entendimento 
do Manual de Doutrina Militar Terrestre 
(BRASIL,2014b), também será aplicada nes-
te trabalho, mas com o termo treinamento.

O processo de inovação depende do 
grau de habilidade que resulta da integra-
ção entre teoria e prática, a fi m de que seja 
alcançado o domínio tecnológico necessário 
para obter o êxito desejado. 

E com base no que foi exposto nos itens 
Doutrina e Organização, o adestramento é 
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apresentam como uma excelente oportuni-
dade para promoção de treinamento.

Por fi m, este autor indica como suges-
tões para otimização do processo de geração 
de inovação uma seleção de ações apresenta-
da na Tabela 3.

respeito à regulamentação contratual.
A partir das observações sobre rea-

gentes, equipamentos, processos e riscos, 
foi possível estabelecer os primeiros proce-
dimentos de trabalho dentro do laboratório, 
visando reproduzir, ao menos em parte, as 
condições industriais; assim, a adoção de 
uma série de medidas se fez necessária para 
adequar as condições do local.

Para obter uma boa fi delidade nas for-
mulações preparadas em laboratório, bus-
cou-se o uso de diversos reagentes, especial-
mente os utilizados pela empresa, que são 
os de compostos disponíveis no mercado em 
grau industrial, em detrimento dos reagen-
tes de alta pureza utilizados nos laboratórios 
de pesquisa. 

A maior difi culdade consistiu em re-
produzir, no laboratório, as condições in-
dustriais, principalmente porque os equi-
pamentos utilizados em laboratório são 
bastante diferentes dos equipamentos uti-
lizados na Indústria. Por tal razão, apesar 
de toda metodologia e controle dos experi-
mentos, que geraram resultados com eleva-
da reprodutibilidade, dúvidas surgiram ao 
longo da pesquisa sobre os reais efeitos do 
processo industrial que não puderam ser 
replicados no laboratório.

Ou seja, a escala de bancada foi ca-
paz de fornecer indícios de viabilidade do 
processo, necessitando, porém, para a con-
tinuidade da pesquisa, da preparação de 
lotes pilotos. Tendo em vista o comprome-
timento da linha de produção industrial 
com a necessidade do atendimento para 
fornecimento de produção aos clientes, 
esta etapa da pesquisa fi cou condicionada 
à disponibilidade de agendamento da área 

Material
O item Material, a partir do entendi-

mento do Manual de Doutrina Militar Ter-
restre (BRASIL, 2014b), compreende todos 
os materiais e sistemas para uso na Força 
Terrestre e, neste trabalho compreende 
todo o suprimento de insumos e matérias-
-primas necessários à atividade de pesquisa 
e desenvolvimento, incluindo itens consu-
míveis de análise.

Para ser atingido o grau de produtivi-
dade desejado, a questão de material e equi-
pamento depende do grau de compreensão 
do processo industrial por parte da equipe 
de pesquisa, que tem por objetivo identifi car 
os reagentes, os equipamentos, as condições 
de processo e os riscos envolvidos. Esta pre-
paração para a pesquisa se relaciona com o 
item DOAMEPI de adestramento e necessita 
da celebração de um acordo de sigilo, que 
se relaciona ao item doutrina, no que diz 

Tabela 3 – Ações para o desenvolvimento de capacidades 
de inovação relativo ao fator Adestramento
Fonte: o autor
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de produção da CBC. Esta etapa da pes-
quisa envolve não só a preparação de lotes 
pilotos, mas também avaliação e correção 
de formulação. Esta etapa da pesquisa não 
fi nalizou até o presente momento.

Deste modo, a análise do item Mate-
rial, deve considerar os materiais e equipa-
mentos necessários a toda a pesquisa, con-
siderando todo o processo, que tem início 
na bancada e fi naliza no produto acabado. A 
necessidade de apoio em testes e produção 
de lote piloto pode ser a mais demorada por 
diversos fatores e por isso precisa ser muito 
bem planejada.

Por fi m, este autor indica como suges-
tões para otimização do processo de geração 
de inovação uma seleção de ações apresenta-
da na Tabela 4.

o IME, em seus programas de graduação e 
pós-graduação, mas se insere neste contexto 
o aprendizado decorrente de cursos, con-
gressos e contatos com especialistas externos 
ao SCT&I.

Para o avanço científi co-tecnológico 
em escala industrial, especifi camente de 
empresas do segmento de Defesa, existem 
fundamentos específi cos, que, em termos 
educacionais, estão restritos somente a al-
gumas instituições.

Deste modo, o processo de geração 
de inovação dependerá tanto de uma boa 
formação dos profi ssionais nos estabeleci-
mentos de ensino civil, como do domínio de 
conhecimento específi co do ramo de Defesa.

Durante o desenvolvimento deste 
projeto de pesquisa, este autor verifi cou 
a necessidade de fornecer conhecimento 
educacional sobre a área de Defesa, prin-
cipalmente em áreas que são específi cas da 
formação do Engenheiro Militar. Esta ati-
vidade teria o potencial de aproximar e in-
tegrar os profi ssionais das duas instituições 
— Indústria e Academia —, permitindo, 
ainda, identifi car oportunidades de melho-
ria e de inovação.

Sendo assim, a educação continuada 
em Defesa deve ser encarada como um vetor 
importante para promover a ampliação mú-
tua do conhecimento científi co-tecnológico 
necessário a sustentar o processo de trans-
formação da Força Terrestre. 

Por fi m, este autor indica como suges-
tões para otimização do processo de geração 
de inovação uma seleção de ações apresenta-
da na Tabela 5.

Tabela 4 – Ações para o desenvolvimento de capacidades 
de inovação relativo ao fator Material
Fonte: o autor

Educação
O item Educação, a partir do enten-

dimento do Manual de Doutrina Militar 
Terrestre (BRASIL, 2014b), compreende 
todas as atividades continuadas de capacita-
ção e habilitação, formais e informais, des-
tinadas ao desenvolvimento dos integrantes 
das organizações quanto à sua competência 
individual requerida. A fonte principal de 
Educação no Sistema de CT&I (SCT&I) é 
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Pessoal
O item Pessoal, a partir do entendi-

mento do Manual de Doutrina Militar Ter-
restre (BRASIL, 2014b): a pesquisa realizada 
com fi nalidade de atendimento às necessida-
des militares não é um nicho amplamente 
divulgado como possibilidade aos estudan-
tes. Isto se refl ete pelos aspectos sociais, eco-
nômicos e culturais do  país.

Nesse contexto, destaca-se o fato de 
a pesquisa relacionada à defesa ser realiza-
da em poucas universidades, restringindo 
o campo de possibilidade de ampliação do 
quadro de docentes. Outro aspecto é a baixa 
disponibilidade de emprego da Indústria de 
Defesa, agravada pela crise fi nanceira, resul-
tando na baixa disponibilidade de mão de 
obra especializada em defesa, reforçada pela 
ideia da falta de inimigo externo aos interes-
ses brasileiros.

Deste modo, poucos são os alunos inte-
ressados no desenvolvimento de tecnologias de 
defesa em comparação com outras áreas tecno-
lógicas, o que resultou na morosidade para a 
realização da pesquisa pretendida entre o IME 
e a CBC, por difi culdade de candidatos interes-
sados no desenvolvimento de tal pesquisa.

Assim, é necessário ampliar as pos-
sibilidades para fomentar o interesse dos 

estudantes no desenvolvimento de pesquisas 
na área de defesa, sendo sugerida a valori-
zação institucional do aluno que se dedica 
à pesquisa aplicada à Defesa e a verifi cação 
da possibilidade de estímulo através de com-
plementação de bolsa com valor pecuniário 
signifi cativo ao aluno interessado.

Por fi m este autor, indica como suges-
tões para otimização do processo de geração 
de inovação uma seleção de ações apresenta-
da na Tabela 6.

Tabela 5 – Ações para o desenvolvimento de capacidades 
de inovação relativo ao fator Educação
Fonte: o autor

Infraestrutura
O item Infraestrutura, a partir do en-

tendimento do Manual de Doutrina Militar 
Terrestre (BRASIL, 2014b): a infraestrutura 
necessária para o desenvolvimento da pes-
quisa envolve laboratórios de preparação e 
de análise, disponibilidade de processo para 
produção de lotes pilotos, além de labora-
tórios para ensaios e avaliação destes lotes; 
enfi m, a infraestrutura necessita englobar os 
elementos estruturais e equipamentos neces-
sários ao suporte da pesquisa.

O desenvolvimento de pesquisa IME e 
CBC permitiu promover a integração entre 
laboratórios de pesquisa buscando adquirir 
sinergia e desenvolvimento de novos conhe-
cimentos e identifi car oportunidades de atu-
alização tecnológica.

Tabela 6 – Ações para o desenvolvimento de capacidades 
de inovação relativo ao fator Pessoal
Fonte: o autor
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Para que se obtenha tecnologia de 
ponta, existe a necessidade de investimentos 
contínuos em infraestrutura, demandando, 
em consequência, contratação e treinamento 
de pessoal, além de contratação de manu-
tenção especializada, exigindo investimentos 
elevados e concentração de pessoal técnico, 
o que se torna viável apenas quando os obje-
tivos a serem alcançados justifi cam os custos 
a serem empreendidos. Por isso, o processo 
de inovação necessita de metas claras e defi -
nidas, amparadas no compromisso das insti-
tuições envolvidas.

Por fi m este autor, indica como suges-
tões para otimização do processo de geração 
de inovação uma seleção de ações apresenta-
da na Tabela 7.

produtivo o processo de geração de Inova-
ção da Força.

Para identificação dos pontos fra-
cos do processo de gestão da inovação do 
Exército, verificou-se, seguindo sugestões 
obtidas pela aplicação da metodologia 
dos fatores DOAMEPI, que a geração de 
inovação depende de como se desenvol-
ve a integração com empresas e grupos 
externos ao EB, considerando os efeitos 
dessa integração, principalmente no  que 
diz respeito ao compartilhamento de re-
cursos e troca de conhecimento, que re-
sulta em acúmulo de novas capacidades 
técnicas, sendo isto fundamental para que 
o processo de inovação prospere. 

Considerando que o sistema formado 
existe dentro do ambiente produzido pela 
integração Academia, Empresa e Governo 
(admitindo a perspectiva da Tripla Hélice), 
então os fatores geradores de capacidade 
DOAMEPI foram abordados como um todo 
e ao mesmo tempo como resultados de inter-
-relações de partes constituintes dessa inte-
gração, resultando em um sistema com ali-
nhamento multiorganizacional.

Sendo assim, a aplicação dos fatores 
DOAMEPI realizada neste trabalho permitiu 
promover uma visão sistêmica do processo 
de geração de inovação envolvendo o acor-
do de Cooperação IME e CBC, vivenciado 
por este autor, como também analisar a rede 
de relacionamento (multi)organizacional 
inerente ao processo considerado, identifi -
cando as partes interessadas, seus relaciona-
mentos, suas contribuições, potencialidades 
e oportunidades de melhoria. 

Tabela 7 – Ações para o desenvolvimento de capacidades 
de inovação relativo ao fator Infraestrutura
Fonte: o autor

Conclusão

Este trabalho foi elaborado com o in-
tuito de contribuir para o aperfeiçoamento 
do processo de gestão da inovação utilizado 
pelo Exército Brasileiro tendo como justifi -
cativa a relevância da identifi cação de ações 
que possam ser implementadas pela acade-
mia, no caso o Instituto Militar de Engenha-
ria, para tornar mais efi ciente a integração 
desta instituição com as empresas da Base 
Industrial de Defesa, de forma a tornar mais 
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